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Apêndice K – Diretrizes e moções relativas à população 
LGBT, aprovadas na 13ª Conferência Nacional de Saúde 

(CNS), realizada em novembro de 2007, em Brasília.  

 
 

 
 

I - DIRETRIZES 
 

EIXO I - Desafios para a Efetivação do Direito Humano à Saúde no 

Século XXI: Estado, Sociedade e Padrões de Desenvolvimento 

[...] 

24. Atuar de forma intersetorial na implementação da Política Nacional de 

Redução de Morbimortalidade por Trauma e Violência, implementando na 

rede pública os protocolos de atenção contra todos os tipos de violência e 

para todos os cidadãos e cidadãs, considerando as diferenças étnico-

raciais, religiosas, de gênero, de orientação sexual, geracionais, 

sofrimento psíquico, físico e/ou desempenho cognitivo, como parte do 

atendimento integral a todas as vítimas de quaisquer tipos de violências. 

[...] 

30. Monitorar a efetivação dos direitos sexuais e reprodutivos das 

mulheres e de adolescentes via Conselho Nacional de Saúde articulado 

com os conselhos de Educação e de Ciência e Tecnologia, considerando 

diferenças étnico-raciais, religiosas, de gênero, de orientação sexual, 

geracionais, sofrimento psíquico, físico e/ou desempenho cognitivo, 

garantindo condições materiais, educacionais, políticas e simbólicas para o 

exercício de direitos das mulheres de forma livre e amparada socialmente, 

assegurando sua autodeterminação e impedindo ações coercitivas sobre 

suas escolhas sexuais e reprodutivas. 
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31. Desenvolver ações intersetoriais de educação em direitos humanos e 

respeito à diversidade, efetivando campanhas e currículos escolares que 

abordem os direitos sociais, o enfrentamento às discriminações em 

diversos âmbitos, os Estatutos da Criança e do Adolescente e do Idoso, 

entre outros, além de implementar políticas específicas de enfrentamento 

das desigualdades de gênero, de orientação sexual, raça, etnia e 

necessidades especiais, garantindo o controle social e o acesso aos 

benefícios de seguridade social pelas instituições governamentais. 

[...] 

37. Garantir respeito e atenção à diversidade e às necessidades especiais 

de grupos populacionais específicos na atenção integral à saúde, 

propiciando espaços para debates sobre as diferenças, com o objetivo de 

identificar e superar atitudes discriminatórias e favorecer a inclusão social, 

considerando o preconceito como atitude que contribui para o 

agravamento do processo saúde-doença. 

38. Assegurar a gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis 

(GLBTT) o acesso equânime, respeitoso e de qualidade aos cuidadose 

serviços de saúde nas três esferas de governo, inclusive na abordagem da 

soropositividade ao HIV e às doenças sexualmente transmissíveis (DST). 

Reconhecer as temáticas que envolvam a orientação sexual e as suas 

conseqüências sobre as concepções e práticas da saúde, da inclusão de 

item sobre livre expressão sexual nos formulários, da inclusão dos 

recortes raciais, geracionais, de gênero e livre expressão sexual na política 

de educação permanente, da sensibilização dos profissionais a respeito 

dos direitos deste público e da implantação de grupos de promoção à 

saúde da população GLBTT nas unidades de saúde e saúde da família, 

contemplando as especificidades regionais e a efetivação da Portaria MS/ 

GM nº 675/2006. 
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[...] 

51. Que todos os Sistemas de Informação do SUS, incluindo formulários e 

prontuários, contenham variáveis para identificação do tipo ocupação, 

ramo de atividade, etnia (raça, cor), gênero e orientação sexual, 

intensificando o monitoramento desses quesitos em atestados de óbitos, 

hospitais e unidades de saúde, utilizando-os como instrumentos 

norteadores de políticas setoriais e intersetoriais, estratégias, prioridades 

e metas de ação governamental, garantindo a formação dos profissionais 

de saúde para o seu preenchimento correto. 

[...] 

165. O Ministério da Saúde deve criar estratégias tecnológicas e científicas 

de pesquisa para que sejam avaliados os efeitos colaterais causados por 

medicamentos e/ou terapias usadas no tratamento de doenças graves 

e/ou crônicas como HIV/aids, tuberculose, hanseníase e câncer, levando 

em consideração os recortes étnico, racial, de gênero e orientação sexual, 

garantindo os avanços terapêuticos e preventivos atuais e futuros a todos 

os usuários do SUS. 

[...] 

EIXO I – Inéditas 

[...] 

47. Com base no Estatuto do Idoso e na Política Nacional do Idoso 

elaborar\planos de atenção à pessoa idosa com recorte de gênero, raça, 

etnia, classe, geração, orientação  

sexual, condição física, por intermédio de órgãos gestores e aprovação 

dos conselhos. 

[...] 
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EIXO II - Políticas Públicas para a Saúde e Qualidade de Vida: o 

SUS na Seguridade Social e o Pacto pela Saúde 

[...] 

2. Efetivar a saúde como direito de todos e dever do Estado (Art. 196), 

assegurando o Estado Laico como pressuposto da efetivação de diretrizes 

e princípios do SUS nas três esferas de governo, independente da 

administração vigente, reconhecendo a diversidade populacional e suas 

especificidades de gênero, etnia, raça, crença, cultura, geração, 

orientação sexual, deficiências e procedências regionais, garantindo a 

eqüidade na atenção integral para a formulação de políticas e ações, 

visando à melhoria da saúde e da qualidade de vida. 

[...] 

106. O Ministério da Saúde, as secretarias estaduais e municipais de 

saúde devem implantar a Portaria MS nº 1.996/07 que disponibiliza 

recursos para a educação permanente em saúde, de forma 

descentralizada para trabalhadores e gestores , em conformidade com as 

especificidades de cada profissão, por meio da educação permanente, 

incluindo temáticas estratégicas envolvendo a atenção e a gestão do SUS, 

com foco no acolhimento, na humanização, no respeito às diferenças 

culturais, físicas, etnia, gênero, orientação sexual, religião e geração, 

objetivando desenvolver ações que contribuam com a melhoria da 

qualidade de vida dos trabalhadores e população usuária e das 

necessidades do SUS garantindo a alocação de recursos específicos. 

[...] 

182. Garantir o acesso de gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e 

transgêneros (GLBTT), prostitutas e outras populações de vulnerabilidade 

acrescida pelo estigma e preconceito aos bens e serviços de saúde nas 

três esferas de governo, implementando uma Política 
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[...] 

EIXO II – Inéditas 

[...] 

66. Apoiar e contribuir para a aprovação do PL 122/06, que criminaliza a 

homofobia e a lesbofobia, considerando que essa prática de discriminação 

de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais pode levar ao 

adoecimento de milhares de pessoas vítimas dessa discriminação 

motivada por orientação sexual. 

[...] 

Eixo III - A Participação da Sociedade na Efetivação do Direito 

Humano à Saúde 

[...] 

II – MOÇÕES APROVADAS 

[...] 

Moção nº 026 

Apoio ao Projeto PLC nº 122/06, que criminaliza a homofobia. 

Eduardo José de Souza – PE 

Tendo em vista o alto índice de homofobia praticado no Brasil, em que a 

cada 2 (dois) dias um cidadão ou uma cidadã homossexuais (gays, 

lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis/GLBTT) são violentados e 

assassinados com requintes de crueldade – conforme pesquisa 

apresentada pelo Grupo Gay da Bahia (GGB) – nós, delegados da 13ª 

Conferência Nacional da Saúde, apoiamos a aprovação do texto integral 

do PLC nº 122/06, que criminaliza a homofobia. 


